S.R. DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Portaria n.º 12/2006 de 26 de Janeiro de 2006
Considerando que o exercício da actividade profissional de guia-intérprete regional mostra-se condicionado pela titularidade de diploma de curso de formação profissional e posse de carteira profissional;

Considerando que os profissionais que mantêm um desempenho regular, devem encontrar-se habilitados com título que garanta a respectiva competência e estatuto profissional;

Considerando que é significativo o universo de profissionais que exercem de forma tolerada a profissão de guia-intérprete regional, sem que se encontrem habilitados com adequada formação profissional;

Considerando que devem ser criadas condições para que os profissionais que exercem funções de guia-intérprete regional possam, a título excepcional, adquirir formação profissional suficiente para emissão de carteira profissional;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Educação e Ciência e Secretário Regional da Economia, em conformidade com a alínea z), do artigo 60.º, do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores, alínea f), do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 243/78, de 19 de Agosto, alínea a) e c), n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto-Lei n.º 391/78, de 14 de Dezembro e n.º 5, do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º4/98, de 8 de Janeiro, na redacção do artigo 1.º do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2000/A, de 11 de Agosto: 
1.
Os profissionais que exercem funções de guia-intérprete regional, não habilitados com curso de guia-intérprete regional, podem frequentar curso de formação profissional que complemente as respectivas competências.

2.
O plano de estudo do curso de guia-intérprete regional previsto no n.º 1, consta do Anexo I.

3.
No curso é adoptado o sistema de avaliação contínua, que compreende:

a) Regime presencial obrigatório;

b) Sessões de natureza teórica e workshops;

c) Avaliação de conhecimentos escritos e orais.

4.
A avaliação final para efeitos de passagem de carteira profissional, consta de uma prova oral realizada perante um júri oficial, com seguinte composição:

a) Um representante da Direcção Regional do Turismo que preside, tendo voto de qualidade;

b) Os formadores do curso;

c) Um representante da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional;

d) Um representante da Associação de Empregadores mais representativa do sector, com actividade na Região;

e) Um representante da Associação Sindical mais representativa do sector, com actividade na Região.

5.
Aos formandos que obtenham a classificação de Apto, é emitido um certificado.

6.
O certificado constitui prova de habilitações necessárias à passagem de carteira profissional.

7.
São admitidos ao curso de guia-intérprete regional previsto no n.º 1, os candidatos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Três anos de desempenho profissional como guia-intérprete regional, à data da entrada em vigor da presente portaria;

b) Titularidade, com aproveitamento, do 3.º ciclo do ensino básico ou equivalente;

c) Idade mínima de 18 anos; 

d) Aprovação em exame de admissão.

8.
Para efeitos da alínea a), n.º 7, são admissíveis como meios de prova:

a) Certidão fiscal de inscrição como profissional independente e declaração de rendimentos dos períodos anuais correspondentes ao exercício da actividade;

b) Certidão da inscrição na segurança social como trabalhador por conta de outrem e declaração de rendimentos dos períodos anuais correspondentes ao exercício da actividade.

9.
Nos 30 dias subsequente à entrada em vigor da presente portaria, os candidatos podem inscrever-se junto da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, considerando-se precludido o direito à inscrição decorrido esse prazo.

10.
O regime estabelecido pela presente portaria, caduca com a realização do curso previsto no n.º 1, aos profissionais identificados na alínea a), do n.º 7.

11.
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Secretaria Regional da Educação e Ciência.

Assinada em 23 de Dezembro de 2005.
 O Secretário Regional da Educação e Ciência, José Gabriel do Álamo Meneses. - O Secretário Regional da Economia, Duarte José Botelho da Ponte.
Anexo I

Curso de certificação profissional de guia intérprete regional
Artigo 1.º

Objectivo

É objectivo do curso preparar os profissionais que exercem funções de guia-intérprete regional, para aplicarem as competências necessárias ao desempenho da profissão.

Artigo 2.º

Funcionamento

1. O curso tem a duração de 120 horas.

2. A frequência das sessões é obrigatória, não podendo as faltas excederem 20% da duração do curso.

Artigo 3.º

Estrutura curricular

1. O curso compreende uma parte lectiva e workshops.
2. A parte lectiva é composta por três módulos ministrados por formadores dos Departamentos de Biologia, de Geologia, de História, Filosofia e Ciências Sociais e de Línguas e Literaturas Modernas.

3. Os workshops contam com a colaboração de formadores convidados, especialistas nas áreas a leccionar.

Artigo 4.º

Plano de estudos

O plano de estudos do curso, incluindo as horas lectivas relativas aos módulos consta do Quadro I.

Artigo 5.º

Avaliação

1. A avaliação de cada módulo compreende a realização de um trabalho escrito ou oral, no âmbito dos temas analisados.

2. O resultado da avaliação dos módulos é expresso na escala de números inteiros de 0 (zero) a 20 (vinte) valores.

3. A aprovação em cada módulo depende da obtenção de uma classificação igual ou superior a 10 (dez) valores.

Artigo 6.º

Certificado

Aos formandos aprovados é emitido um certificado.
Artigo 7.º

Órgãos de coordenação

1. São órgãos de coordenação do curso:

a) Coordenador;

b) Comissão Científico-Pedagógica 

2. Os órgãos de coordenação são nomeados por despacho do Reitor da Universidade dos Açores.

Artigo 8.º

Competências

1. Compete ao Coordenador do Curso:

a) Presidir à Comissão Científico-Pedagógica;

b) Representar o curso.

2. Compete à Comissão Científico-Pedagógica:

a) Organizar o curso;

b) Coordenar as actividades formativas.

Artigo 9.º

Número de formandos

O curso é facultado a 30 formandos por acção de formação.

Artigo 10.º

Candidatura

O processo de candidatura, sem prejuízo do disposto no nº8, é instruído com os seguintes documentos:

a) Boletim de candidatura devidamente preenchido;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;

c) Fotocópia do cartão de contribuinte;

d) Certificado das habilitações escolares.

Artigo 11.º

Admissão de candidatos

1. O exame de admissão é realizado por formadores designados pela Comissão Científico Pedagógica.

2. Os candidatos admitidos são informados pela Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, no prazo de 10 dias após a realização do exame.

Artigo 12.º

Inscrição

Os procedimentos administrativos referentes à inscrição na acção de formação, são efectuados no secretariado do Departamento de Economia e Gestão da Universidade dos Açores.
Quadro I

	Duração 
	T
	TP
	P
	Total

	Módulos
	História e Património dos Açores
	
	22
	
	22

	
	Elementos da natureza Geográfica, Biológica e Geológica dos Açores
	
	22
	
	22

	
	Sociedade e Cultura Contemporâneas:

-Indicadores socioeconómicos

- Organização Política

- Dinâmicas culturais: os Açores, Portugal e o Mundo
	
	22
	
	22

	Workshops
	Técnicas de Guias
	
	
	5
	

	
	Técnicas de animação de Grupos
	
	
	5
	

	
	Gastronomia/Enologia
	
	
	4
	

	
	Etnologia
	
	
	4
	

	
	Deontologia e Protocolo
	
	
	4
	

	
	Legislação de Turismo
	
	
	4
	

	
	Técnicas de comunicação
	
	
	8
	34

	Práticas de Turismo (Circuitos)
	
	
	20
	20

	Total de Horas 
	0
	66
	54
	120


